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    CAPÍTULO 1 Coisa julgada sobre questão e arbitragem




    
luiz Guilherme Marinoni1





    1. COISA JULGADA SOBRE QUESTÃO




    1.1. Decisão de questão e coisa julgada no Código de Processo Civil de 2015




    De acordo com o art. 503 do Código de Processo Civil, “a decisão que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal expressamente decidida. § 1o O disposto no caput aplica-se à resolução de questão prejudicial, decidida expressa e incidentemente no processo, se: i) dessa resolução depender o julgamento do mérito; ii) a seu respeito tiver havido contraditório prévio e efetivo, não se aplicando no caso de revelia; iii) o juízo tiver competência em razão da matéria e da pessoa para resolvê-la como questão principal. § 2o A hipótese do § 1o não se aplica se no processo houver restrições probatórias ou limitações à cognição que impeçam o aprofundamento da análise da questão prejudicial”.




    Como está claro, o Código de 2015 consagrou a coisa julgada sobre questão, rompendo com a sistematização da coisa julgada típica ao civil law, estabelecida no Código de 1973. Na linha do direito estadunidense2, o Código brasileiro delineou critérios que devem ser preenchidos para a produção da coisa julgada. Assim, cabe ao juiz dizer se a questão foi devidamente decidida, se houve contraditório prévio e adequado, se o julgamento do pedido dependia da decisão da questão e se o juízo que decidiu tinha competência em razão da matéria e da pessoa para tratar da questão em via principal. Quando a coisa julgada for invocada num segundo processo, a satisfação destes requisitos deve ser verificada.




    Diante disto, obviamente não há mais como admitir ação declaratória incidental. No Código de 1973, a ação incidental constituía a única opção daquele que pretendia ver a questão prejudicial definitivamente solucionada (artigos 5o e 325, CPC de 1973). Agora, se basta que a questão tenha sido resolvida nos termos dos §§ 1o e 2o do artigo 503 para produzir coisa julgada, admitir a ação declaratória incidental como um “palco facultativo” significa não compreender o próprio motivo da expressa preferência do Código pela extensão da coisa julgada à questão.




    1.2. Coisa julgada sobre questão como corolário da segurança jurídica




    O Código de Processo Civil, em suas regras mais inovadoras e de maior impacto teórico e prático, tutela expressamente a segurança jurídica, alçando-a a elemento que deve reverberar quando se tem em conta normas processuais a esta relacionadas. Mesmo porque a segurança jurídica, enquanto valor constitucional fundamental, condiciona a validade e determina a interpretação das normas processuais.




    A limitação da coisa julgada ao pedido nega à decisão de questão tomada no curso do processo as qualidades da imutabilidade e da indiscutibilidade. Alguns exemplos, no entanto, são suficientes para evidenciar que a opção restritiva constitui violação do dever estatal de tutela normativa da segurança jurídica.




    Assim, se X propõe ação pedindo alimentos e alega ser filho de Y, a questão da paternidade, necessariamente decidida para o juiz poder julgar o pedido de alimentos, pode voltar a ser objeto de desacordo a qualquer instante. Quando o autor pede o cumprimento de uma prestação contratual e o juiz, antes de julgar o pedido de condenação ao cumprimento, decide que o contrato é válido, a invalidade do contrato sempre poderá ser posteriormente alegada e rediscutida. Do mesmo modo, se X pede tutela inibitória para obstar a repetição do uso de marca comercial3 e Y alega, em contestação, a invalidade do registro da marca no INPI e que nunca a utilizou ou a utilizará, a decisão incidental que declara válido o registro da marca e, depois, permite ao juiz julgar o pedido improcedente em razão de não existir probabilidade de que o réu venha a utilizar a marca, nunca será capaz de impedir o réu de um dia voltar a alegar que o registro da marca é inválido e, assim, de utilizá-la em seus produtos4.




    Todos esses exemplos, aos quais poderiam ser somados muitos outros, deixam muito claro que, ao contrário do que imaginou a doutrina de Chiovenda5, uma questão decidida tem importância extraordinária para os litigantes. A imutabilidade e a indiscutibilidade destas decisões é certamente indispensável não só para a estabilidade da vida e dos negócios dos litigantes, mas também para a harmonia da vida em sociedade e para a frutificação da economia. Sem estabilidade – e, portanto, segurança jurídica - não há economia que possa se desenvolver e sociedade que tenha condições de viver em paz.




    Lembre-se que a segurança jurídica pode ser vista como estabilidade e continuidade da ordem jurídica – inclusive das decisões judiciais - e como previsibilidade das consequências jurídicas de determinada conduta. É preciso que a ordem jurídica, e assim a lei e as decisões judiciais, tenha estabilidade. Mas a segurança jurídica também importa para que o cidadão possa definir o seu comportamento e ações. Trata-se, portanto, não só de garantia em relação ao comportamento daqueles que podem contestar o direito e têm o dever de aplicá-lo, mas também algo imprescindível para que o sujeito possa definir o modo de ser da sua vida e das suas atividades.




    É certo que o Estado tem o dever de tutelar, mediante normas, a segurança jurídica e, assim, revestir as decisões judiciais de coisa julgada. Mas alguém poderia dizer que a coisa julgada não precisa necessariamente recair sobre as decisões incidentes, não obstante semelhante dever. Isso seria verdade caso essas decisões não tivessem importância e significado para as partes, para a sociedade e para o Estado. Entretanto, é pouco mais do que evidente que a estabilidade das decisões sobre questão é imprescindível para os litigantes, assim como para a harmonia da vida social e para o desenvolvimento econômico do país. Além disso, a previsibilidade do que pode ocorrer é indispensável para que o homem saiba como deve conduzir a sua vida e os seus negócios sem ser perturbado e prejudicado, inclusive pelo Estado em suas várias formas, mesmo enquanto juiz.




    Ao se pôr às claras o significado das decisões incidentais – por tanto tempo injustificadamente negligenciadas -, torna-se igualmente claro que o legislador e o juiz, por terem o dever de tutelar a segurança jurídica e de realizar as suas funções de modo a prestigiá-la, estão proibidos de negar autoridade de coisa julgada às decisões de questão, pouco importando aquele que dela pretenda se valer.




    Atualmente é imprescindível ressuscitar o equívoco da confusão entre a essência da res judicata e os seus efeitos, permitindo-se ver a coisa julgada como autoridade que pode ser invocada por aquele que não participou do processo em que a decisão foi proferida. Se uma decisão tem valor e autoridade em si, ou seja, enquanto essência, independentemente das partes que participaram do processo em que surgiu, ela obviamente pode ser invocada por qualquer um. A coisa julgada apenas não pode ser invocada em prejuízo de alguém que não participou do processo, ou seja, que não pôde discutir em contraditório. A eficácia da coisa julgada encontra limite na tutela do contraditório. Contudo, como a coisa julgada realmente “vale para todos”6, ela pode ser invocada por qualquer um que está na mesma situação daquele que discutiu a questão e recebeu decisão favorável.




    Bem por isso, para que a tutela da segurança jurídica não se perdesse em meio da velha confusão entre a coisa julgada e a sua eficácia para as partes, herdada do direito romano7 e sedimentada na história do civil law8, foi imprescindível tutelá-la normativamente mediante as regras dos artigos 503 e 506 do Código de Processo Civil9.




    1.3. Coisa julgada em favor de terceiro: do art. 472 do Código de 1973 ao art. 506 do Código de 2015




    O Código de Processo Civil de 1973, em seu art. 472, dizia que “a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros (...)”. O art. 472 foi muito além do art. 2.90910 do Código Civil italiano, eliminando, a priori, a possibilidade de se pensar que a coisa julgada pode beneficiar terceiros, não-partes no processo em que a coisa julgada se formou.




    O art. 472 do Código de 1973 tem requintes que chegariam a impressionar o mais entusiasmado dos defensores da regra da mutualidade, hoje importante apenas à história do common law estadunidense11. A norma do art. 472 colocou a doutrina e os tribunais brasileiros numa época de trevas, em que sequer havia luz para tentar enxergar a importância da coisa julgada para a realização de valores imprescindíveis à sociedade.




    Lembre-se, aliás, que o art. 2.909 do Código Civil italiano não proibiu Taruffo de sustentar que essa norma não negou a possibilidade de o terceiro invocar a coisa julgada em seu benefício e contra aquele que foi parte. Segundo Taruffo, o art. 2.909, embora tenha cuidado em fixar aqueles que sofrem os efeitos da coisa julgada, não excluiu a possibilidade de outros se valerem dos efeitos benéficos da coisa julgada, o que significaria a possibilidade de afirmar que o terceiro, ainda que não vinculado diretamente à coisa julgada formada entre as partes, pode se valer, em processo em que litigar com aquele que foi parte, da coisa julgada que lhe traz benefícios12.




    De qualquer forma, o Código de Processo Civil de 2015, em oportuno momento, deixou claro que a coisa julgada apenas não pode prejudicar terceiros, sinalizando, portanto, que certamente pode beneficiá-los (art. 506, CPC). Embora a doutrina da época do Código de 1973 não tenha tido condições de ensaiar demonstração a respeito da impropriedade do art. 472, o Código de 2015, em nítida e indiscutível ligação com a experiência estadunidense, afirmou pioneiramente no civil law que a coisa julgada recai sobre questão discutida e decidida, necessária ao julgamento do pedido (art. 503, CPC), e que a eficácia da coisa julgada não pode atingir terceiro apenas quando pode prejudicá-lo (art. 506, CPC).




    De acordo com o art. 506, “a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros”. Ao alterar a segunda parte da primeira frase do art. 472 do Código de 1973, excluindo o “não beneficiando”, o Código de Processo Civil libertou o direito brasileiro da velha e imprópria regra de que a coisa julgada não pode ser invocada por terceiro que não participou do processo.




    A legislação processual brasileira, em outras palavras, agora contempla a essência da autoridade da coisa julgada, que obviamente não pode deixar de valer contra quem discutiu e foi derrotado sob pena de perder autoridade e deixar passar ao largo a necessidade de tutela da segurança jurídica, além de não poder contribuir para a efetividade da distribuição da justiça e para a eficiência da própria administração da coisa pública.




    1.4. A expansão da coisa julgada aos terceiros como consequência de a coisa julgada recair sobre questão




    A coisa julgada, ao recair sobre questão, tem uma potencialidade de aproveitamento subjetivo muito maior do que a da coisa julgada limitada ao pedido. Isto tem importância para a compreensão da coisa julgada em favor de terceiros.




    Em regra, a coisa julgada restrita ao julgamento do pedido interessa unicamente às partes. É interessante perceber que a coisa julgada sobre o pedido pode interessar a terceiros quando esse diz respeito a uma questão que eventualmente poderia ser prejudicial. Por exemplo, se o pedido é de declaração da validade do registro da patente, a coisa julgada que recai sobre o pedido diz respeito à (in)validade da patente. Assim, em caso de improcedência do pedido, a coisa julgada poderá ser invocada por qualquer terceiro que sofrer ação inibitória, proposta pelo mesmo autor, ancorada na patente já declarada inválida. No exemplo, a coisa julgada será alegada para obstar a sentença de procedência do pedido e, assim, a tutela inibitória. Lembre-se que há ofensa à coisa julgada quando é desconsiderada aquela formada sobre um pressuposto de que depende a concessão ou a negação da tutela do direito13.




    Mas na hipótese de ação, fundada em patente, voltada a inibir a fabricação de produto, o julgamento de improcedência do pedido inibitório, baseado na premissa de que o registro da patente é inválido, interessa apenas ao réu, que não mais poderá ser importunado ao fabricar o produto. Os terceiros podem ter interesse apenas na coisa julgada que recaiu sobre a questão (prejudicial) da invalidade do registro da patente. Assim, se outra ação, proposta pelo mesmo autor, fundar-se mais uma vez na patente, o novo réu – terceiro em face do processo em que a patente foi declarada inválida – poderá invocar a coisa julgada (sobre a questão) em seu benefício.




    No exemplo do acidente com algumas vítimas, a sentença de procedência, proferida na primeira ação ressarcitória, pode produzir coisa julgada sobre o pedido de condenação ao pagamento do ressarcimento e também sobre a questão da responsabilidade pelo fato danoso. Nesse caso, a única coisa julgada que pode interessar às demais vítimas é a que recai sobre a questão da responsabilidade; nunca a coisa julgada sobre a condenação ao pagamento. A última interessa apenas ao vencedor, que é aquele a quem foi conferido o ressarcimento.




    Como os terceiros podem estar diretamente envolvidos com a questão e, assim, ter concreto interesse na sua solução, o interesse desses na coisa julgada advém sobretudo da decisão da questão prejudicial. Na verdade, a decisão de questão frequentemente interessa aos terceiros. Assim, é correto afirmar que a admissão da coisa julgada sobre questão faz ver, como mera consequência, a necessidade da sua extensão em benefício de terceiros. Frise-se que o nonmutual collateral estoppel constitui uma espécie de segundo passo do collateral estoppel estadunidense, ou melhor, o desenvolvimento esperado e quase natural do collateral estoppel primitivamente restrito às partes.




    A restrição da coisa julgada ao pedido tem relação de causa e efeito com a limitação da coisa julgada às partes. Se a coisa julgada diz respeito apenas aos litigantes, torna-se imutável o que efetivamente lhes interessa, ou seja, o julgamento do pedido. Aos terceiros importa a questão, de modo que, ao se ter a imutabilidade da decisão da questão, resta claro que a coisa julgada interessa e pode beneficiar aqueles que não participaram do processo.




    Realmente, a aceitação da coisa julgada sobre questão facilita muito a percepção de que a decisão da questão também diz respeito a terceiros e de que a coisa julgada, por conta disso, não pode ficar limitada às partes. Daí obviamente não ter sido um acaso a relação entre os artigos 503 e 506 do Código de Processo Civil14.




    2. COISA JULGADA SOBRE QUESTÃO E ARBITRAGEM




    2.1. A confusão entre precedente e coisa julgada sobre questão diante da arbitragem




    Como é óbvio, tanto o juiz quanto o árbitro se submetem aos precedentes das Cortes Supremas. Isso pela simples razão de que esses precedentes instituem o significado do direito e têm o fim de garantir a sua unidade nos processos judiciais e arbitrais – sendo indiscutivelmente obrigatórios. Do mesmo modo que o juiz, o árbitro está proibido de negar precedentes da Suprema Corte para não violar a previsibilidade, a igualdade e a liberdade, valores que também estão à base do sistema arbitral.




    Portanto, se incumbe às Cortes Supremas, de acordo com a Constituição Federal, a grave tarefa de definir o sentido do direito infraconstitucional e constitucional, só cogitar a respeito da possibilidade de o árbitro ignorar precedentes toca às raias do absurdo. O que impõe a observância dos precedentes das Cortes Supremas na arbitragem é a mera compreensão da razão de ser do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e da necessidade de garantir valores inerentes ao Estado de Direito15.




    Na verdade, quando se trabalha com as ideias de precedente e coisa julgada sobre questão, torna-se fácil perceber que o verdadeiro problema do sistema arbitral não está na eficácia obrigatória do precedente, mas na eficácia da coisa julgada sobre questão16. Realmente, imaginar que o tema dos precedentes pode ter significado específico ou particular ao processo arbitral pode ser sinal de confusão entre stare decisis e collateral estoppel17. O aprofundamento do estudo do sistema arbitral dos Estados Unidos permite ver com muita clareza que o collateral estoppel, inclusive o nonmutual collateral estoppel, tem presença intensa na prática da arbitragem estadunidense, constituindo tema de grande atualidade nos tribunais arbitrais, cortes estatais e na academia.




    2.2. A coisa julgada entre os processos arbitral e judicial




    Não há dúvida que a coisa julgada formada no processo judicial tem eficácia sobre o processo arbitral, assim como a coisa julgada, reflexo da sentença arbitral, possui eficácia no processo estatal18. Seria um caos se um árbitro pudesse admitir a rediscussão de litígio já definido no Judiciário ou mesmo rejulgá-lo. Do mesmo modo, constituiria irracionalidade aceitar a rediscussão e a redecisão do litígio resolvido pelo tribunal arbitral. Além de se negar tudo o que a coisa julgada objetiva garantir, haveria desconfiguração do poder do juiz, de um lado, e dissolução da própria arbitragem, de outro lado.




    Por conta disso, surge natural perplexidade quando se tem em consideração a coisa julgada sobre questão. Em primeiro lugar porque se trata de instituto novo e desconhecido no direito brasileiro, a respeito do qual o Poder Judiciário e os tribunais arbitrais ainda não tiveram oportunidade de refletir. E depois porque a coisa julgada sobre questão, vista como collateral estoppel, preenche no processo arbitral estadunidense um espaço inimaginável a quem está acostumado a outros modelos arbitrais.




    A coisa julgada sobre questão formada no Judiciário obviamente produz efeitos perante os tribunais arbitrais. Igualmente, a coisa julgada sobre questão produzida na arbitragem tem eficácia tanto diante os tribunais arbitrais quanto no processo judicial. A mesma razão que impede o árbitro de resolver litígio já julgado no Judiciário proíbe-o de redecidir questão, tendo igual valor o raciocínio inverso, na medida em que a questão já decidida pelo árbitro não pode voltar a ser discutida perante o juiz.




    2.3. A eficácia da coisa julgada sobre questão na arbitragem




    A coisa julgada sobre questão, hoje presente no direito brasileiro (art. 503, CPC), nada mais é do que uma resposta do legislador aos valores constitucionais da segurança jurídica, da coerência do direito, da isonomia e da liberdade.




    Portanto, a opção legislativa por tornar imutável a questão decidida no curso processo, além de não poder ser ignorada, deve ser necessariamente prestigiada e efetivamente realizada em todos os locais em que alguém possa negar, modificar, diminuir, permitir a rediscussão ou redecidir uma questão prejudicial decidida com a autoridade de coisa julgada.




    Nos Estados Unidos, onde o collateral estoppel (coisa julgada sobre questão) e o nonmutual collateral estoppel (coisa julgada sobre questão em favor de terceiros) estão indissociavelmente ligados ao due process, seja em decorrência da tradição do common law19, seja em vista de importantes precedentes da Suprema Corte dos Estados Unidos20, também se entende que o árbitro está vinculado ao collateral estoppel decorrente do processo judicial.




    Precedente da Corte de Apelação do Nono Circuito, firmado em 2007 em Collins v. Horton, enfrentou diretamente o ponto da vinculação do árbitro ao collateral estoppel formado perante o Judiciário21. Horton, tendo interesse em uma fusão com a Continental Homes Holding, estabeleceu com seus empregados contratos que previam benefícios e bônus de 30.000 ações àquele que fosse demitido imotivadamente. Algum tempo depois surge controvérsia sobre se Horton, diante do desligamento de empregados, deveria pagar tais benefícios e bônus.




    Diante disso, Hickcox, um dos empregados, ajuizou ação alegando quebra de contrato e fraude. No mesmo dia, Collins – outro empregado - propôs igual demanda contra Horton. Diante das duas ações, Horton invocou cláusula compromissória que determinava a solução do conflito pelo tribunal arbitral. Na ação proposta por Hickcox, a alegação de Horton não surtiu efeitos, uma vez que o Federal Arbitration Act, na época, não era aplicável às relações de direito do trabalho. Diversamente, quando o cumprimento da cláusula compromissória foi solicitado em face da ação de Collins, a Corte determinou que a demanda fosse submetida à arbitragem. A ação de Hickcox, perante o Judiciário, caminhou mais rapidamente, responsabilizando-se Horton por quebra de contrato, não pagamento dos benefícios e por fraude ao prometer as 30.000 ações. Em vista disso, Collins invocou collateral estoppel na arbitragem em face da decisão judicial de questão que declarou que, tendo Horton feito promessa exequível de 30.000 ações, o seu não pagamento configurou fraude. Não obstante, o tribunal arbitral negou sua vinculação ao collateral estoppel e admitiu a relitigação da questão.




    Collins então ajuizou ação de nulidade de sentença arbitral22. A Corte de Apelação do Nono Circuito reconheceu o manifesto equívoco do tribunal arbitral ao não observar o collateral estoppel. Deixou-se claro, na linha do que várias Cortes de outros Circuitos já tinham decidido, que o árbitro não pode deixar de respeitar o collateral estoppel (a coisa julgada sobre questão) 23. Em resumo, evidenciou-se que a proibição de relitigação de questão não pode deixar de atingir todos aqueles que têm poder para resolver conflitos, como é o caso de um tribunal arbitral.




    É óbvio que o tribunal arbitral, do mesmo modo que qualquer juiz – inclusive o brasileiro diante dos parágrafos do art. 503 do Código de Processo Civil – tem poder para especialmente aferir se a questão foi adequadamente discutida, ou seja, se houve “full and fair opportunity” para a discussão24. Bem por isso, a Corte do Nono Circuito esclareceu que não há qualquer diferença entre o árbitro e o juiz na aplicação do collateral estoppel; o processo arbitral está sujeito ao collateral estoppel do mesmo modo que o processo judicial, pouco importando se a questão foi decidida por (outro) árbitro ou (outro) juiz25.




    2.4. A eficácia da coisa julgada arbitral sobre questão no Judiciário




    Se a sentença arbitral produz os mesmos efeitos da sentença proferida pelo juiz (art. 31, Lei da Arbitragem), não há dúvida de que a questão prejudicial ao julgamento do pedido, uma vez adequadamente discutida e devidamente decidida pelo árbitro, torna-se imutável e, assim, não pode ser objeto de relitigação no Judiciário.




    É claro que o juiz, diante da invocação de coisa julgada arbitral sobre questão, deverá analisar se essa foi adequadamente discutida na arbitragem ou verificar com atenção se não houve alguma forma de restrição à produção de prova ou de alegação. Porém, tendo o árbitro decidido questão discutida em pleno contraditório, será inviável a sua relitigação no processo judicial.




    Frise-se que a coisa julgada sobre questão é opção do legislador, destinada especialmente a evitar a reprodução de discussão de questão já decidida. Desse modo, não há como pensar que a questão prejudicial decidida no processo arbitral possa ser livremente rediscutida e redecidida no Judiciário, já que isso não apenas seria contraditório com o art. 503 do Código de Processo Civil, como também negaria os valores constitucionais que essa norma processual tutelou.




    Nos Estados Unidos, as sentenças arbitrais, quando homologadas, têm os mesmos efeitos das sentenças proferidas pelo Judiciário e, dessa forma, devem ser reconhecidas por todas as Cortes estatais, segundo a “full faith and credit legislation”26. A Suprema Corte dos Estados Unidos, em McDonald v. City of West Branch27, declarou que a sentença arbitral não homologada não pode ser reconhecida como “decisão judicial”. Nessa situação, além de as Cortes federais não estarem obrigadas a admitir o collateral estoppel, a sentença arbitral não é reconhecida nas Cortes dos estados28.




    Admite-se que a decisão arbitral de questão tenha eficácia de collateral estoppel, não obstante exista receio de que a arbitragem, em vista da sua natureza menos formal, possa não garantir uma adequada discussão. Embora existam decisões no sentido de que, quando não preservadas as formas próprias ao processo judicial, descabe atribuir à decisão do árbitro efeito de collateral estoppel29, prevalece o entendimento de que o importante é que tenha sido garantida a “full and fair opportunity” para discutir a questão. Em outras palavras, a tendência é admitir um meio-termo, adaptando-se os requisitos para a configuração do collateral estoppel às características da arbitragem, desde que não seja pago o preço do direito à adequada discussão30.




    A Suprema Corte da Califórnia, em Vandenberg v. Superior Court31, proferiu decisão que, embora tenha sido alvo de severas e acertadas críticas32, deve ser analisada por fornecer rico material para a compreensão do tema do collateral estoppel em benefício de terceiro na arbitragem. Ao justificar a sua decisão – tomada por três votos contra dois -, a Corte disse que a admissão da rediscussão da questão decidida na arbitragem não viola a coerência do direito e a segurança jurídica, uma vez que a arbitragem não constitui jurisdição propriamente dita e não aumenta as despesas do Poder Judiciário, já que a primeira questão não é discutida nem decidida numa corte estatal. Observou ainda a Suprema Corte da Califórnia que a invocação de collateral estoppel por terceiro não realiza o outro objetivo do collateral estoppel, que é o de não permitir que o vencido volte a perturbar o vencedor33. Finalmente, declarou-se que a decisão arbitral não pode ser invocada por terceiro, marcadamente quando as partes assim não expressamente autorizam.




    A partir do momento em que o ordenamento jurídico admite a arbitragem, a contradição entre a decisão do árbitro e a do juiz é tão prejudicial à coerência do direito e à segurança jurídica quanto as decisões judiciais que decidem uma mesma questão de maneira distinta. A sentença do árbitro, porque proferida num sistema ancorado no direito, goza de tanta autoridade quanto a sentença do juiz, de modo que ninguém que vai à arbitragem pode supor que as questões decididas pelo árbitro podem ser negadas ou livremente rediscutidas.




    Portanto, a vinculação do Judiciário às questões decididas na arbitragem constitui garantia da segurança jurídica. Afinal, a opção pela resolução do litígio por arbitragem não pode incorrer em uma decisão destituída de estabilidade. Bem por isso, a Juíza Janice Brown, ao dissentir, afirmou que a decisão da maioria iria favorecer decisões contraditórias e enfraquecer a confiança das partes no sistema34.




    Também destituído de fundamento é o argumento relativo à economia de gastos. É certo que as despesas do Judiciário, nessa situação, não são dobradas. Mas é pouco mais do que evidente que, se a decisão do árbitro goza de valor, admitir a relitigação da questão perante o Judiciário traz despesas injustificáveis.




    Equivocou-se a Corte da Califórnia, mais uma vez, ao pressupor que a coisa julgada objetiva apenas não permitir que o vencido volte a incomodar o vencedor. A coisa julgada, por conferir autoridade à decisão estatal, vai certamente além. Objetiva, como não poderia ser de outra forma, impedir que o vencido negue a decisão inclusive perante terceiro, estranho ao processo em que proferida a decisão, mas dela dependente porque titular do direito indissoluvelmente ligado à questão que dela (da decisão) foi objeto.




    Ao decidir que o collateral estoppel oriundo da decisão arbitral não pode ser invocado por terceiro, a Corte parece ter esquecido não só que a Suprema Corte dos Estados Unidos já havia declarado por duas vezes que o terceiro pode invocar o collateral estoppel em seu favor, mas especialmente que apenas as partes que participaram da arbitragem podem ser prejudicadas pelo collateral estoppel. Ora, se o collateral estoppel favorece terceiro contra a parte vencida, e essa é quem confere ao árbitro – juntamente com o seu adversário - poder para resolver o conflito e decidir a questão prejudicial, obviamente não há qualquer diferença ou problema em admitir o collateral estoppel em favor de terceiro com base em sentença arbitral35.




    A Corte da Califórnia utilizou um último argumento para sustentar sua decisão contrária ao collateral estoppel na arbitragem. Alegou-se que, quando alguém assina cláusula compromissória e, posteriormente, apresenta seu pedido ao árbitro, a intenção de ter uma decisão imutável e indiscutível é restrita ao pedido, já que a parte não poderia se sujeitar ao risco de uma decisão de questão desfavorável num procedimento informal e despido de precisão36. Esse argumento só teria cabimento caso se admitisse a inversão da lógica do sistema judicial. Se a questão decidida num primeiro processo, de acordo com o direito estadunidense – na esteira da tradição do direito inglês -, não pode voltar a ser rediscutida num segundo processo, e, ademais disso, dois precedentes da Suprema Corte dos Estados Unidos declaram que a decisão de questão pode ser invocada por terceiro em seu benefício, só a expressa manifestação da vontade das partes37 poderia excluir o collateral estoppel em face de questão necessária ao julgamento do pedido. Mas nunca se poderia admitir o inverso, ou seja, que o collateral estoppel não se forma sobre a questão decidida pelo árbitro caso assim as partes não tenham convencionado, já que isso implicaria não só uma implícita e indevida desconfiança na idoneidade da arbitragem para adequadamente solucionar os conflitos, mas também na não percepção da contradição entre admitir a livre opção pela arbitragem e dela desconfiar38.




    Na verdade, a decisão da Corte da Califórnia é ave rara no ambiente das decisões das Cortes a respeito do collateral estoppel39. Trata-se de decisão que, além de ter sido proferida com base na apertada maioria de três votos a dois, diverge do entendimento reiterado das Cortes a respeito do tema. Aliás, para corroborar a sua falta de idoneidade para explicar o pensamento das Cortes estadunidenses, basta lembrar que o próprio voto majoritário reconheceu expressamente estar divergindo de muitos doutrinadores e de várias outras cortes, confessando que a “predominant view” é a de que, a menos que as partes acordem de outra maneira, uma sentença arbitral homologada terá efeitos de collateral estoppel mesmo “in favor of nonparties to the arbitration”, bastando que o árbitro tenha decidido adequadamente a questão e a parte contra quem o collateral estoppel é invocado tenha tido “full incentive and opportunity to litigate”40.




    2.5. Poder do árbitro e do juiz de controlar a adequada discussão e a existência de decisão da questão




    A coisa julgada sobre questão, conforme diz o art. 503 do Código de Processo Civil, depende especialmente de a questão ter sido discutida e decidida. Nesses termos, cabe ao juiz ou ao árbitro, em posterior processo em que a questão for invocada, analisar se essa foi decidida e se a parte vencida teve adequada oportunidade para discuti-la41.




    Isso não significa que a constituição da coisa julgada depende de posterior pronunciamento do juiz ou do árbitro. A coisa julgada produz efeitos antes de operar num segundo processo. O trânsito em julgado da decisão dá origem à coisa julgada, permitindo que essa passe a operar fora do processo.




    A coisa julgada sobre questão traduz a vontade do Estado de regular concreta e definitivamente a questão decidida, de modo que o legislador não pode alterar a normação concreta da questão sem violar a coisa julgada. Também não há como imaginar que o legislador só fica proibido de atuar em detrimento da coisa julgada após a verificação judicial dos requisitos dos parágrafos do art. 503. Aliás, é possível que a coisa julgada nem mesmo precise ser invocada num segundo processo.




    Há quem diferencie autoridade e eficácia da coisa julgada, inserindo no âmbito da eficácia a imutabilidade, a indiscutibilidade e a coercibilidade42. Entretanto, a coercibilidade nada tem a ver com a coisa julgada e, assim, certamente não pode representar um componente da sua eficácia. A coercibilidade é um atributo da sentença e, inclusive, independe do trânsito em julgado. Basta pensar na execução “provisória” da sentença - ou, por exemplo, na produção dos efeitos da sentença constitutiva - na pendência do recurso. Por outro lado, a imutabilidade e a indiscutibilidade são qualificativos que pretendem evidenciar a autoridade da coisa julgada. Liebman, por exemplo, afirma que a autoridade coisa julgada pode ser definida, “com precisão, como a imutabilidade do comando emergente de uma sentença. Não se identifica simplesmente com a definitividade e intangibilidade do ato que pronuncia o comando; é, pelo contrário, uma qualidade, mais intensa e mais profunda, que reveste o ato também em seu conteúdo e torna assim imutáveis, além do ato em sua existência formal, os efeitos, quaisquer que sejam, do próprio ato”43.




    Embora a indiscutibilidade seja corolário da autoridade da coisa julgada, a indiscutibilidade da questão num segundo processo, diante do art. 503, fica na dependência do controle do juiz. Por isso, a eficácia da coisa julgada sobre questão, numa outra ação, é subordinada à verificação da presença dos requisitos do art. 503.




    Dentre esses requisitos, o mais problemático é o da oportunidade para a discussão da questão. Não é apenas a restrição (probatória ou à cognição) abstratamente delineada no procedimento que impede a adequada discussão da questão. Equívoco na inadmissibilidade do recurso ou de prova e o surgimento de nova técnica capaz de permitir a elucidação dos fatos revelam impossibilidade de discussão. A indevida inadmissibilidade do recurso, vista como impossibilidade de obtenção de reanálise da decisão, é suficiente para caracterizar violação à cláusula da “adequada discussão”. Do mesmo modo, a indevida inadmissibilidade da prova, a evidenciar impossibilidade de elucidação dos fatos imprescindíveis à resolução da questão, basta para demonstrar que não houve adequada oportunidade de discutir.




    No entanto, isto não quer dizer que o requisito da “discussão” exige o exaurimento dos recursos e das provas. Frise-se que é suficiente que a parte tenha tido oportunidade para discutir a questão44. No direito estadunidense, diante do collateral estoppel, afirma-se que não há adequada discussão quando a parte vencida não teve oportunidade, em vista das restrições do procedimento, para produzir determinada prova (§ 28, 3, primeira parte, Restatement (Second) of Judgments). Porém, as Cortes entendem que a alegação de ser possível produzir prova mais conclusiva não é suficiente para abrir oportunidade à relitigação da questão45.




    O árbitro ou o juiz, diante de questão que uma das partes alega já ter sido decidida, tem poder para analisar e declarar se houve decisão e adequada oportunidade para discussão. Quer dizer que o árbitro, diante de questão ventilada em anterior processo judicial, pode declarar, mediante a devida justificativa, que não houve (clara e efetiva) decisão ou ainda que a parte não teve adequada oportunidade para discutir a questão46. O inverso também é certamente possível.




    Como não poderia deixar de ser, caso a coisa julgada seja afastada pelo juiz ou pelo árbitro equivocadamente, caberá ação rescisória ou ação de nulidade de sentença arbitral, na medida em que não há como admitir violação da coisa julgada em qualquer uma das situações.
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    CAPÍTULO 2 Análise econômica da arbitragem no processo falimentar
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    1. INTRODUÇÃO




    No dia 24 de dezembro de 2020, o Presidente da República sancionou a Lei 14.112/2020, com o objetivo de atualizar a legislação referente à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à falência do empresário e da sociedade empresária.




    Para além das questões procedimentais do processo falimentar, a lei trouxe algumas regras interessantes que atingem o ordenamento jurídico como um todo. Uma em especial atinge a arbitragem e merece registro e análise: §9º, que inclui mais uma regra ao artigo 6º, da Lei 11.101/2005.




    Em síntese, o artigo 6º estabelece os efeitos da decretação de falência, ao passo que o parágrafo nono prescreve que: “O processamento da recuperação judicial ou a decretação da falência não autoriza o administrador judicial a recusar a eficácia da convenção de arbitragem, não impedindo ou suspendendo a instauração de procedimento arbitral”




    A norma reafirma uma premissa já sedimentada pela Lei de Arbitragem que estabelece a competência do árbitro para dirimir todas as questões jurídicas que digam respeito às partes.




    A questão tem impacto jurídico profundo porquanto protege o juízo arbitral inclusive do conhecido juízo universal da falência. Os efeitos colaterais dessa hipótese legal fortalecem cada vez mais a arbitragem e merecem ser analisados.




    Pois bem, o presente artigo vem com objetivo de discutir, analisar e questionar os efeitos econômicos que podem ser gerados na utilização da arbitragem dentro do processo falimentar.




    Para tanto, o trabalho faz uma primeira análise do movimento de privatização dos direitos visando contextualizar o ambiente jurídico atual, no qual a norma foi criada.




    Num segundo momento, o artigo apresenta elementos comparativos do processo judicial e do procedimento arbitral, expondo pontos positivos e negativos de ambos;




    Estabelecidas as premissas, o trabalho começa a demonstrar os efeitos econômicos da arbitragem no processo falimentar.




    Desde já, fica a advertência que o artigo pretende apenas chamar atenção para a temática no âmbito acadêmico, sem pretensões de esgotar ou aprofundar o tema.




    2. MOVIMENTO DE PRIVATIZAÇÃO DO SISTEMA DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS




    Antes de tratar especificamente sobre o tema proposto, é importante fazer uma digressão do ambiente jurídico atual.




    Em resposta aos excessos criados pela publicização dos direitos, no Brasil, nos últimos anos, tem surgido o movimento de privatização dos direitos.49




    A lógica do sistema jurídica, pautada na mudança de concepção de Estado, mais liberal, é que haja mais liberdade do indivíduo.




    Nesse cenário, o sistema resgata alguns primados do liberalismo, temperando-o com os elementos necessários da modernidade.




    No campo legislativo, chama atenção a Lei de Liberdade Econômica, Lei 13.874, de 20 de setembro de 2019. É ela o primeiro marco expresso desse movimento. A lei institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador.




    Vários dispositivos demonstram uma preocupação em retomar o espaço de liberdade privado, que está indevidamente ocupado pelo Estado. A lei restabelece preceitos como liberdade na constituição de negócios jurídicos, por exemplo.50




    No âmbito do processo judicial, o movimento já vinha sendo desenhado com a Lei de Arbitragem, de 1996 e mais recentemente com o novo CPC, que entrou em vigor em 2016.




    O código traça um processo com mais liberdade, permitindo a flexibilização dos padrões de procedimento, dando aos litigantes maior liberdade de alterar regras que seriam consideradas de ordem pública anteriormente.




    Há um movimento claro de privatização do processo judicial ou privatização da justiça como um todo.




    A perspectiva idealizada é fazer com que a justiça, bem público por excelência, passe a ter espaço de liberdade em que o particular possa resolver seus conflitos, sem abandonar os cânones constitucionais, por exemplo51.




    Não se trata de abandono da essência pública, mas de a acomodação de interesses particulares, que vão para além do ordenamento jurídico vigente52.




    Essa constatação pode ser extraída, por exemplo, na Arbitragem, que prevê a possibilidade do árbitro julgar por equidade53.




    Nesse cenário, o movimento, ao contrário de empobrecer, enriquece a concepção de justiça, porquanto a torna mais adequada à situação específica que está em contenda.




    3. ARBITRAGEM E PROCESSO JUDICIAL




    Como já dito, no cenário em que há um movimento de privatização dos direitos e do sistema de justiça no Brasil, a arbitragem passa a ser um expoente na resolução extrajudicial das contendas.




    No sistema judicial brasileiro, a forma heterocompositiva de resolução do conflito está traduzida nas ferramentas do processo judicial e da arbitragem.




    A jurisdição estatal é um dos meios de solução de controvérsias, o mais evidente, porque visível na instrumentalização do aparelhamento estatal conferido ao Poder Judiciário, e o mais eficaz, pois dotado de força coercitiva resultante do monopólio da força executória liberada pelo Estado54




    Essa é a razão pela qual o processo judicial é ainda hoje a ferramenta mais difundida para a solução de conflitos, utilizada muitas vezes de maneira inadequada, em que conflitos que poderiam ser solucionados através das outras ferramentas.




    Não se pode olvidar que o processo judicial é direito fundamental porquanto corolário do acesso à justiça, insculpido na nossa CF no artigo 5, XXXV55.




    É dever primário do Estado garantir o amplo acesso à justiça, seja fornecendo instrumentos materiais, através das defensorias públicas, de responsabilidade do Executivo, seja criando leis que facilitem esse acesso, por meio do Legislativo, mas, principalmente, abrindo as portas do Judiciário para a resolução dos conflitos.




    A construção de amplo acesso à justiça não significa que o processo judicial é a única ferramenta disponível para resolver conflitos. Ao contrário.




    O monopólio do processo judicial vem sendo questionado, inclusive por integrantes do próprio judiciário56. Mesmo o Brasil que tem a cultura da litigiosidade impregnada em toda a cadeia jurídica, que vai desde a formação a atuação prática, até em julgamento de Tribunais Superior, já existe hoje movimentos que vem contrapondo a necessidade de repensar a sua eficiência do processo judicial em qualquer caso.




    Um primeiro movimento está na “privatização”57 do sistema de justiça, com a criação de ferramentas extrajudiciais de resolução de litígios.




    O movimento parte da premissa inquebrantável que a implantação de uma cultura segura de resolução extrajudicial seria mais adequada para muitas situações e ainda tem como efeito colateral benéfico à diminuição vultosa do acúmulo de processos no Judiciário e, por via de consequência, o tempo do processo. Essa é inclusive a razão pelo qual o Judiciário vem encampando pelo menos desde a criação do CNJ políticas públicas de estímulo a esses mecanismos. Há neste caminho uma das soluções para crise de morosidade porque passa o Poder Judiciário58.




    O grande elemento que impede a implantação efetiva desse padrão de justiça não está na legislação que dispomos, mas na cultura de nosso povo que, em regra, não confia no particular. De forma geral, há uma fragilidade educacional da população brasileira, que gera a dificuldade de adesão a esse movimento.




    Para ser mais específico, recai sobre o advogado, na qualidade de função essencial a justiça59, a responsabilidade por desenvolver essa cultura. Seria essa categoria, especificamente, a responsável pela transformação da cultura do litígio em cultura da composição, já que é do advogado a responsabilidade de orientar a população em geral no manejo, na defesa dos seus direitos60.




    Ainda dentro do espectro da heterocomposição, a segunda ferramenta que dispomos está na arbitragem.




    A arbitragem pode ser definida como um processo de resolução de conflitos privado – justiça privada61, em que as partes buscam o auxílio de um terceiro, árbitro, Tribunal Arbitral, Conselho Arbitral, neutro ao conflito, sem interesse na causa, para, após um devido procedimento, prolatar uma decisão visando encerrar a disputa.




    A legislação brasileira sobre arbitragem, Lei n 9.307/96, por exemplo, é extremante avançada. Com a nova lei de arbitragem, o Brasil fica lado a lado com os países que detêm a mais moderna legislação sobre o assunto62.




    A arbitragem é instrumento adequado de resolução de conflitos que, por sua essência, requeira conhecimento específico do julgador, devam ser resolvidos rapidamente e possam ser suportados financeiramente pelas partes. Não se tem a ideia de que, a priori, a via arbitral é melhor do que a via judicial. São tutelas distintas que podem ser utilizadas pelas partes da forma que lhes sejam mais adequadas.




    Todavia, em termos teóricos, a arbitragem dispõe de inúmeras vantagens, que podem ser aplicadas também, guardadas as peculiaridades, a outros meios extrajudiciais de resolução de litígios63.




    Em primeiro lugar, o procedimento arbitral é mais simples e objetivo, o árbitro além de imparcial é especializado, conferindo, desta forma, um julgamento mais seguro.




    Como fator preponderante, podemos citar ainda a rapidez na prestação jurisdicional já que, em regra, das decisões arbitrais não cabe recurso e não há necessidade de homologação do Judiciário.




    Nesse ponto, existe hoje no sistema processual civil uma aberração de ordem lógica. Com o intuito de fortalecer o instituto da arbitragem o legislador considerou como título judicial a sentença arbitral64. O objetivo claro era o de fomentar a segurança do instituto, possibilitando sua maior utilização. Pois bem, o problema é que com a “judicialização” do título por essência extrajudicial criou-se um anacronismo no sistema, porquanto, em tese, a sentença arbitral passou a ter mais exequibilidade e efetividade do que a sentença judicial por um motivo muito simples: da sentença arbitral, em regra, não cabe recurso, já da sentença judicial, cabe recurso que, por padrão, terá efeito suspensivo.




    Como terceira vantagem da arbitragem é possível encontrar o custo do processo. A depender a dimensão do litígio, mesmo tendo que pagar honorários ao árbitro, as custas processuais e, principalmente, os honorários advocatícios sucumbenciais, que segundo o CPC, variam de dez a vinte por cento, podem encarecer consideravelmente uma demanda judicial, tornando-a, não raramente milionário os custos do processo. Assim, por vezes, a arbitragem é mais acessível do que a lide judicial.




    A escolha do procedimento pelos árbitros e pelas partes também é uma grande vantagem, porquanto, permite que haja maior coerência dos atos, formas e prazos ao litígio apresentado. Com isso, permite-se que haja uma tutela diferenciada, particular a cada lide.




    Na arbitragem, a regra é flexibilizar o procedimento, tornando-o mais adaptado à realidade das partes e do conflito. Há vários modelos de procedimentos que vem sendo adotados por Tribunais e árbitros em todo o mundo. Chamo atenção para o procedimento do júri civil65. Esse procedimento, apesar de mais detalhado, semelhante ao adotado pelo Tribunal do Júri criminal, gera para os envolvidos uma percepção de legitimidade da decisão emanada pela corte e ainda pelo desenho apresentado pode ser um instrumento bem acessível já que não seria necessário contratar árbitros especializados, podendo o corpo de jurados ser composto por qualquer pessoa, maior e capaz, apenas.




    Nesse ponto, o procedimento arbitral vem inspirando o novo CPC, com a criação dos negócios jurídicos, previsto no artigo 190. Como será defendido, a flexibilização do procedimento é uma das premissas para a adoção do modelo que será proposto na tese.




    Ainda dentro da flexibilização, na arbitragem há ainda a possibilidade de escolha do árbitro pelas partes. Desta forma, é provável que a escolha recaia sobre pessoas previamente definidas, detentoras de profundo conhecimento sobre a matéria em questão ou a um Tribunal arbitral especializado na matéria.




    Um exemplo claro em que o caminho da arbitragem pode ser melhor do que o judicial é nas lides envolvendo o mercado financeiro. Há nesses casos a necessidade de medidas rápidas e diferenciadas, fornecidas por pessoas especializadas. Numa lide deste tipo, o Judiciário certamente não forneceria uma decisão adequada, tempestiva e efetiva.




    Esse panorama demonstra que a arbitragem é um instrumento de resolução heterocompositiva adequado à resolução de determinadas lides. Sua utilização, certamente, aumenta o espectro de acesso à justiça, porquanto, permite que as partes escolham o melhor caminho para resolver suas disputas e ainda, se usado, gera a diminuição das ações judiciais e, por conseguinte, de melhoramento do processo judicial.




    4. ANÁLISE ECONÔMICA DA ARBITRAGEM NO PROCESSO FALIMENTAR




    O movimento de análise econômica do direito, surgido em 1940, propõe que os instrumentos jurídicos sejam analisados à luz da economia66.




    Nesse contexto, a análise econômica fustiga um estudo interdisciplinar do direito.




    A análise econômica do direito estabelece um vínculo umbilical entre os elementos jurídicos, legislação, aplicação da norma e decisão judicial, e seus efeitos econômicos. A ideia, em síntese, é demonstrar que direito e economia se impactam mutuamente.




    Para análise econômica, parte-se da premissa que os indivíduos sejam racionais, ou seja, possuem um entendimento amplo dos fenômenos econômicos e usam toda a informação disponível para tomar suas decisões.




    As decisões judiciais devem ser aptas a proporcionar a maximização social de bem-estar através da conformação mais eficiente.




    Com isso, a análise do direito deverá levar em conta os impactos econômicos que delas derivarão.




    Considerando a economia como ferramenta para analisar normas jurídicas, é possível chegar à conclusão que a ação dos indivíduos será dimensionada mediante o sistema de prêmios e punições, podendo ser a legislação um estímulo externo a esse comportamento.




    Usando a legislação como parâmetro, o indivíduo racional irá realizar suas escolhas, na busca de um maior benefício para si, com o menor custo possível – otimização67.




    Quando se analisa os impactos econômicos que o processo judicial pode gerar, dois elementos são fundamentais. O primeiro, que não será objeto de análise no artigo, está na previsibilidade do sistema de justiça68. Os atores econômicos racionais desejam que o sistema de justiça seja racional. Racionalidade almejada como elemento de previsibilidade69 na construção do direito. Racionalidade que faria com que as decisões respeitassem padrões científicos mais do que padrões comportamentais individuais.




    O segundo ponto de toque econômico do processo judicial está no tempo da disputa. Mesmo havendo regra constitucional expressa, exigindo dos atos processuais uma duração razoável do processo70, o fato é que o processo judicial é ainda moroso. Segundo dados do CNJ, o processo judicial, em média, demora 4 (quarto) anos e 10 (dez) meses para julgamento71.




    A realidade do processo falimentar não é diferente. Ao contrário, como juízo universal das questões jurídicas72, a prática demonstra que é um processo extremamente complexo e demorado, em razão da quantidade de interesses envolvidos.




    Essa é inclusive a razão pela qual vem se adotando a prática de sucessivas alterações legislativas, que visam simplificar o procedimento, sem perda das garantias legais, possibilitando que os problemas gerados com a falência para todos sejam resolvidos.




    Considerando que arbitragem pode influir no tempo de resolução da contenda, como demonstrado acima, é indubitável que há impactos econômicos do instrumento no processo falimentar.




    É possível afirmar que a cláusula arbitral pode gerar uma situação de ganho recíproco para as partes envolvidas, o que, dentro da perspectiva da colaboração da teoria dos jogos, poderia se aproximar do ótimo de Pareto73.




    Alguns benefícios podem ser ressaltados. O primeiro e mais importante está na redução do tempo do litígio. Em economia, tempo é dinheiro. Ou seja, quanto mais rápido o litígio for resolvido, maior segurança.




    Um segundo benefício que também pode ser ressaltado está na confiança gerada pelos litigantes. Na economia a existência de um pacto, ainda que parcial e formal, gera a percepção de previsibilidade, o que aumenta a confiabilidade dos litigantes.




    No cenário geral, o procedimento arbitral restringe as hipóteses de manobras processuais, que são inúmeras.




    Nesse cenário, a ida dos litigantes para a jurisdição arbitral, mesmo nas hipóteses de procedimento falimentar acelera a resolução do conflito permitindo maior segurança jurídica e, portanto, mais adequado do ponto de vista econômico.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    É fato que o tema precisa de maiores esclarecimentos, dado seu impacto no ordenamento jurídico e também os efeitos que geram na economia.




    O objetivo do trabalho foi apresentar primeiras considerações sobre a temática, reforçando sua importância.




    Ainda não se sabe exatamente como se dará a aplicabilidade da norma, qual seu impacto no tempo do processo falimentar. De toda sorte, cria-se com a norma a expectativa de um processo mais enxuto, mais rápido, mais consentâneo com os anseios da sociedade atual.
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        69 Nesse sentido, Luiz Guilherme Marinoni, Ética dos precedentes: justificativa do novo CPC, págs. 67-72: “Considerando-se a realidade da justiça civil brasileira, constata-se com facilidade que o jurisdicional tem grande dificuldade para prever como uma questão de direito será resolvida. Isso se deve ao fato de os juízes e os tribunais não observarem modelos mínimos de racionalidade ao decidirem”


      




      

        70 Art. 5º (...): LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.


      




      

        71 https://www.cnj.jus.br/julgamento-dos-processos-mais-antigos-reduz-tempo-medio-do-acervo/


      




      

        72 A universalidade do juízo falimentar decorre da disposição legal contida no art. 3º c/c o art. 76, ambos da Lei nº 11.101/2005


      




      

        73 Nesse sentido, Demétrio Beck da Silva Giannakos, Análise econômica dos negócios jurídicos processuais, pág. 8
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